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PARECER 
AVA Musical Editions 

 

No âmbito da apreciação na especialidade das propostas de alteração ao Código do Direito de Autor e 
dos Direitos Conexos (CDADC) 
 
Exmos. Senhores Deputados da Comissão de Cultura, Comunicação, Juventude e Desporto, 
 
A AVA Musical Editions, enquanto editora musical com atividade continuada em Portugal há mais de 18 
anos, vem, por este meio, apresentar o seu parecer relativamente às propostas de alteração ao Código 
do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, atualmente em apreciação na especialidade, em particular 
aquelas que visam introduzir exceções à reprodução de partituras musicais. 
 
PREÂMBULO  
 
Importa, antes de mais, esclarecer um equívoco fundamental que tem marcado o debate em torno das 
propostas de alteração ao Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. 
 
Na realidade, verifica-se uma incompreensão estrutural sobre a natureza jurídica dos direitos em causa, 
bem como sobre o objeto concreto da aquisição de uma partitura musical. 
 
Nos termos do regime jurídico vigente, o direito de autor confere ao criador da obra um conjunto de 
poderes exclusivos, designadamente o direito de autorizar ou proibir a sua reprodução, distribuição e 
utilização por terceiros, integrando-se tais faculdades no conteúdo patrimonial do direito de autor. Este 
princípio constitui um dos pilares fundamentais do sistema, assegurando que qualquer utilização da obra 
depende de autorização prévia do titular dos direitos. 
 
No caso das obras musicais editadas, é prática corrente, e juridicamente enquadrada, que o autor celebre 
um contrato de edição através do qual transfere para a editora os direitos exclusivos de exploração da 
obra, incluindo, de forma expressa, os direitos de reprodução e comercialização. A editora passa, assim, 
a ser a entidade legitimada para autorizar ou recusar a reprodução da partitura, mediante as condições 
contratuais estabelecidas. 
 
Consequentemente, quando um utilizador adquire uma partitura, não está a adquirir qualquer direito de 
reprodução da obra. Está apenas a adquirir o suporte material que lhe permite aceder à obra e utilizá-la 
nos termos estritamente permitidos, isto é, para execução ou estudo, permanecendo todos os direitos de 
reprodução reservados ao titular. Este entendimento encontra-se, aliás, refletido nas próprias condições 
expressas nas edições da AVA Musical Editions, onde se estabelece que qualquer reprodução, total ou 
parcial, carece de autorização escrita do editor. 
 
Trata-se, portanto, de uma relação jurídica de natureza contratual entre entidades privadas — autor, 
editora e adquirente — que define claramente os limites de utilização da obra. Essa relação insere-se no 
quadro mais amplo do direito de autor, que visa equilibrar o acesso à cultura com a necessária proteção 
dos interesses económicos dos criadores e editores. 
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Neste contexto, a introdução de uma exceção legal que permita a reprodução de partituras sem 
autorização dos titulares de direitos levanta uma questão de particular gravidade: a interferência direta 
do Estado em relações contratuais privadas previamente estabelecidas e juridicamente protegidas. 
 
Tal intervenção suscita sérias dúvidas quanto à sua admissibilidade, na medida em que: 
• afeta direitos patrimoniais exclusivos legalmente consagrados; 
• altera unilateralmente o conteúdo económico de contratos em vigor; 
• elimina, na prática, o valor económico da exploração da obra. 
 
Acresce que, ao contrário do que sucede noutros domínios onde existem mecanismos de compensação 
(nomeadamente através de sistemas de licenciamento ou gestão coletiva), o modelo proposto não 
assegura qualquer compensação efetiva aos titulares de direitos, colocando em causa o princípio da 
remuneração adequada e proporcional consagrado no ordenamento jurídico. 
 
De resto, o próprio sistema de gestão coletiva existente em Portugal — materializado através de entidades 
como a AD EDIT, assenta precisamente na necessidade de licenciamento prévio da reprodução de 
partituras, com vista à remuneração dos titulares de direitos, sendo este um mecanismo estruturante do 
setor. 
 
Assim, a proposta em análise não constitui apenas uma alteração técnica ao regime de exceções, mas 
representa uma alteração estrutural ao modelo de proteção do direito de autor, com impacto direto na 
sustentabilidade económica da criação e edição musical. 
 
É, por isso, essencial que o legislador compreenda com rigor o objeto da regulação em causa, sob pena 
de adotar soluções que, embora motivadas por objetivos legítimos, resultem na desarticulação de um 
sistema jurídico e económico já fragilizado. 

 
1. Enquadramento geral 

 

As propostas em análise procuram permitir a reprodução de partituras para fins de estudo, ensino e 
utilização em contexto associativo e filantrópico, com base na aquisição prévia de um exemplar original. 
 
Ainda que se reconheça a intenção subjacente de facilitar o acesso à prática musical, importa sublinhar 
que tais medidas são juridicamente problemáticas, economicamente insustentáveis e, na prática, 
inaplicáveis. 

 
2. Inviabilidade prática da medida 

 

A proposta assenta num pressuposto que não corresponde à realidade: a possibilidade de distinguir, 
controlar e fiscalizar a utilização de cópias legais e ilegais. 
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Na prática, tal distinção é impossível. 
 
Não existe qualquer mecanismo eficaz que permita verificar: 

• se uma entidade adquiriu efetivamente o exemplar original; 
• quantas cópias foram realizadas; 
• se essas cópias se mantêm dentro dos limites alegadamente permitidos. 

 
Importa ainda salientar um dado empírico incontornável: 

mesmo no atual enquadramento legal, em que a reprodução de partituras sem autorização é 
expressamente proibida, a esmagadora maioria das entidades utiliza fotocópias de forma generalizada e 
sistemática. 

Perante esta realidade, é legítimo concluir que: 

se, num regime de proibição, a prática ilícita é massiva e não controlável, num regime permissivo a 
fiscalização tornar-se-á absolutamente impossível. 

 
3. Impacto económico no setor 

 

A introdução desta exceção terá como consequência direta a destruição do mercado de partituras em 
Portugal. 
 
Atualmente, apesar da prática generalizada de reprodução ilícita, subsiste ainda um volume residual de 
aquisição de partituras originais. Esse volume existe precisamente porque: 

• há um enquadramento legal que exige a aquisição; 
• existe, ainda que limitada, uma perceção de obrigação legal. 

Ao eliminar esse enquadramento, ainda que parcialmente, o legislador estará, na prática, a eliminar 
qualquer incentivo à aquisição de originais. 
 
O resultado será inevitável: 

• cessação quase total da venda de partituras; 
• inviabilização económica das editoras nacionais; 
• desaparecimento de investimento editorial, revisão crítica e edição de repertório; 
• impacto direto na criação musical, ao retirar qualquer expectativa de retorno económico aos autores. 

Em termos simples: 

no momento em que a reprodução for permitida, o mercado deixa de existir no dia seguinte. 
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4. Violação do enquadramento jurídico europeu 

 

As propostas em análise suscitam sérias dúvidas de compatibilidade com o direito da União Europeia, 
nomeadamente com a Diretiva 2001/29/CE. 
 
 
Qualquer exceção ao direito de reprodução deve cumprir o chamado “regra dos três passos”, o que 
implica que: 

1. se limite a casos especiais; 
2. não prejudique a exploração normal da obra; 
3. não cause prejuízo injustificado aos interesses legítimos dos titulares. 

Ora, uma exceção que permita a reprodução generalizada de partituras: 

• não é um caso especial, mas sim uma prática generalizada; 
• substitui diretamente a exploração normal da obra (venda/licenciamento); 
• causa um prejuízo evidente e desproporcionado aos titulares de direitos. 

 
5. Tratamento desigual entre setores culturais 

 

É igualmente relevante notar que estas propostas incidem exclusivamente sobre o setor das partituras 
musicais. 
 
Não existe qualquer proposta equivalente para: 

• livros escolares; 
• obras literárias; 
• outras publicações protegidas por direito de autor. 

Tal diferenciação configura um tratamento desigual e injustificado, que fragiliza um setor já 
estruturalmente vulnerável. 

 

6. Consequências estruturais 

A aprovação destas medidas terá consequências irreversíveis: 

• desaparecimento das editoras de música em Portugal; 
• perda de património musical editado e acessível; 
• dependência de materiais informais, não revistos e de qualidade inferior; 
• enfraquecimento da posição de Portugal no contexto europeu em matéria de proteção de direitos de 

autor. 
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7. Conclusão 

 

Face ao exposto, a AVA Musical Editions considera que as propostas de alteração em apreço: 

• não são juridicamente sustentáveis; 
• são, na prática, inaplicáveis e não fiscalizáveis; 
• terão um impacto económico devastador; 
• violam princípios fundamentais do direito de autor europeu; 
• introduzem um tratamento discriminatório entre setores culturais. 

Nestes termos, entende-se que as referidas propostas não devem ser aprovadas, devendo, pelo contrário, 
ser reforçados os mecanismos de cumprimento da legislação vigente e de remuneração justa dos autores 
e editores. 

 
Neste âmbito, poderão e deverão ser equacionadas soluções alternativas eficazes e juridicamente 
sustentáveis, nomeadamente: 

• A inclusão das partituras no regime de cópia privada, à semelhança do que já sucede com outros 
conteúdos protegidos, garantindo assim uma compensação equitativa aos titulares de direitos pela 
reprodução inevitável que ocorre na prática. Trata-se de uma solução já existente no ordenamento jurídico 
europeu e plenamente compatível com o quadro legal em vigor. 

• O reforço dos mecanismos de fiscalização, através da criação de uma estrutura dedicada ou do reforço 
das competências das entidades existentes, eventualmente em articulação com entidades representativas 
do setor, como a AD EDIT. Poderá ser equacionada a constituição de equipas especializadas com 
competência inspetiva nesta matéria, à semelhança de outros domínios regulados. 

• A reconfiguração do regime sancionatório, ponderando a transição de determinadas infrações de 
natureza criminal (crime público) para o regime de contraordenação, permitindo uma atuação mais célere, 
eficaz e dissuasora por parte do Estado. Tal solução poderia aumentar significativamente a capacidade 
de intervenção prática, evitando a ineficácia associada à via exclusivamente penal. 
 
Importa sublinhar que, nas últimas décadas, o Estado não demonstrou capacidade efetiva para assegurar 
a fiscalização do cumprimento das normas relativas à reprodução de partituras. A ausência de controlo 
prático conduziu à generalização de práticas ilícitas, esvaziando a eficácia da lei vigente. 
 
Neste contexto, torna-se essencial repensar os instrumentos de aplicação da lei, à semelhança do que 
sucede noutros setores onde existem entidades com poderes de fiscalização e sancionamento 
administrativo, assegurando uma aplicação real e efetiva das normas. 
 
A adoção destas medidas permitiria não apenas reforçar a proteção dos direitos de autor, mas também 
garantir um equilíbrio adequado entre o acesso à cultura e a sustentabilidade económica da criação e 
edição musical. 
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